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Desigualdade dos rendimentos do trabalho: 
estudo comparativo para as regiões Nordeste 
e Sudeste do Brasil 
Rosana Ribeiro' 
Henrique Neder' 
Resumo: Século XXI, e o Brasil ainda é uma das sociedades mais desiguais do 
Planeta. A discrepância é acentuada mesmo quando se considera o rendimento 
do trabalho em todo o território; no Nordeste, por exemplo, os índices de con-
centração de renda superam os do Sudeste. Neste artigo investigamos as prin-
cipais variáveis explicativas para desigualdade total dos rendimentos do trabalho 
nessas regiões por meio da análise de variância. Os resultados revelaram que 
as variáveis nível de escolaridade e posição na ocupação contribuíram muito 
para tal desigualdade. Logo, elevar o nível de escolaridade das pessoas permite 
um melhor posicionamento na fila de indivíduos em busca de emprego. Con-
tudo, realocar a participação das pessoas na ocupação segundo a posição é 
também crucial: se a elevação do nível de escolaridade dos indivíduos pode ser 
obtida mediante uma política pública educacional, alterações na proporção 
de pessoas segundo a posição na ocupação se revelam tarefa muito mais difícil, 
que exige redefinição na polífica industrial - na verdade, na política de desenvol-
vimento - para promover detenninadas atividades econômicas fijndamentais 
à geração de bons postos de trabalho. 
Palavras-chave: desigualdade dos rendimentos, análise regional. 
Abstract: Even in tlie 2 P century, Brazil still remains as one of the most unequal 
societies in the worid. Discrepancies are remarkable even when it is considered 
the work income all over the country; for instance, income concentration in 
Northeast is higher than in Southeast. In this article we approach the main varia-
bles that explain the work income inequality in these regions, through variance 
analysis. The results show that variables such as schooling and job position have 
reinforced inequality. Thus, a higlier schooling level may place people in a higher 
rank \^^en it comes to get a job. However, a change in the participation of people 
in the occupation according to the job position is crucial: if public educational 
policies may lead to a higher schooling, changes in the proportion of people 
according to job position seem to be a hard task because it requires redefining 
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the industry policy (development policy) to promote certain economic activities 
aimed at increasing employment rates. 
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O índice de Gini para os rendimentos do trabalho em 2003 ficou 
em 0,57, o que mostra que o Brasil ainda ocupa posição de destaque 
como uma das sociedades mais desiguais do Planeta. Além disso, a desi-
gualdade se estende a todo o espaço geográfico; para ilustrar, em 2003 
o mesmo índice chegou a 0,53 na região Sudeste e a 0,55 no Nordeste. 
Segundo vários estudos - apresentados a seguir - , embora a variável 
região geográfica não seja determinante central da desigualdade total, 
para ela contribui. 
Nessa perspectiva, este artigo visa mensurar os determinantes da 
desigualdade dos rendimentos do trabalho no Sudeste e no Nordeste do 
país. A principal abordagem empírica do artigo é a análise de variância, 
vantajosa por considerar as contribuições independentes de cada va-
riável explicativa sobre a variabüidade da renda simultaneamente -
embora a decomposição do índice de Theil-T permita a obtenção da 
contribuição isolada de cada variável explicativa, ela não considera os 
efeitos simtiltâneos, interdependentes e aditivos de cada uma delas.' As 
variáveis expHcativas eleitas são: gênero, cor, faixa etária, posição na 
ocupação, ramo de atividade, escolaridade e grupo ocupacional. Os da-
dos foram levantados com base na Pesquisa Nacional por Amostragem 
Domiciliar (PNAD), enquanto os cálculos foram realizados por meio do 
software Stata. Assim, para determinar se há algum poder expUcativo nas 
variáveis eleitas, utilizamos os anos 1995 e 2003. Escolhemos, como ponto 
de partida, o ano de 1995, pois é o primeiro ano para o qual existem 
dados disponíveis apôs a estabifização de preços que se iniciou com o 
Plano Real. Uma das novidades de nosso estudo da desigualdade dos 
rendimentos do trabalho é a utilização da análise de variância, já que, 
até então, a maioria dos testes realizados baseou-se na decomposição 
do índice de Theil-T. 
O artigo divide-se em quatro seções. A primeira é uma resenha de 
diversas teorias sobre os determinantes de diferenciais de rendimento 
do trabalho; a segunda apresenta uma análise dos estudos de decompo-
Há ou t r a s v a n t a g e n s a o se usar a análise d e var iância n o est t tdo d a d e c o m p o s i ç ã o d a desigual-
d a d e d e r e n d a ; u m a é p o d e r testar , pe l a A n o v a , h ipó t e se s estat ís t icas re la t ivas à significância 
d a s var iáveis explicativas c o m b a s e e m d a d o s d e u m a amos t ra c o m o a PNAD. A lém disso, nesse 
m o d e l o é possível testar a oco r r ênc i a d e in te rações en t re as variáveis. 
sição do índice Theil-T realizados para o Brasil; na seção seguinte, a de-
composição da distribuição de renda é interpretada à luz do modelo de 
análise de variância para essas regiões; por fim, as notas conclusivas. 
1 Os determinantes dos diferenciais de rendimento 
No modelo de concorrência perfeita,^ firmas e trabalhadores de-
frontam-se no mercado, de fornia que aquelas buscam maximizar lucros 
e estes tentam otimizar sua utílidade. A construção da curva de demanda 
de trabalho das empresas obedece, portanto, ao princípio de maximização 
dos lucros. Pelo pressuposto da lei dos rendimentos decrescentes, o pro-
duto marginal do trabalho se reduz com o aumento do ntimero de em-
pregados, e isso dá um formato negativamente inclinado a essa curva. 
O somatório dessas demandas individuais corresponde à curva de de-
manda agregada por trabalho, que prevê, para cada salário real de 
mercado, a quantidade ótima de contratações. 
No âmbito da oferta de trabalho,^ os trabalhadores maximizam suas 
funções-utílidade compostas de bens ou serviços - renda proveniente 
do trabalho - e de lazer no ponto em que a utilidade derivada do sa-
lário real é igual à desutifidade do trabalho. Desse modo, o trabalhador 
decide a oferta de trabalho que maximiza sua função-utilidade, estabe-
lecendo uma quantidade ótima de trabalho para cada salário real. O 
somatório das ofertas individuais de trabalho fornece uma curva de 
oferta agregada, que pressupõe uma inclinação positiva."* 
No ponto em que as curvas de oferta e de demanda se interceptam, 
são determinados o salário real e o nível de emprego; esse ponto de 
equilflDrio se caracteriza pela eficiência produtiva, pois o salário real é 
igual à produtividade marginal do trabalho, que, por sua vez, iguala-se 
à taxa marginal de substituição entre consumo e lazer. Nesse modelo, 
a força de trabalho é tratada corno um bem qualquer, além de ser consi-
derada homogênea: admite-se a perfeita substituição entre os trabalha-
dores. Não há, então, espaço para desigualdade de salários no modelo 
neoclássico. 
Entretanto, a realidade desafia a eqüidade salarial assegurada pelo 
modelo anterior. Na tentativa de explicar os diferenciais de salários, a 
As h i p ó t e s e s s o b r e o c o m p o r t a m e n t o d a s e m p r e s a s s ã o d e q u e es tas m a x i m i z a m lucros; o s 
salários e o s p r e ç o s s ã o d a d o s , e a tecnologia p e r m a n e c e ina l t e rada . 
As h i p ó t e s e s e m r e l a ç ã o à ofer ta d e t r a b a l h o s ã o as s egu in t e s : o s t r a b a l h a d o r e s t ê m funções 
d e u t i l idade es táveis , o t r a b a l h o gera desu t i l idade , os b e n s e o lazer g e r a m uti l idades, salários 
e p r e ç o s s ã o d a d o s , e o s t r a b a l h a d o r e s max imizam suas u t i l idades . 
A inc l inação dessa c u r v a d e p e n d e in te i ramente d o s efeitos subst i tuição e r enda , sob re os quais 
n a d a se p o d e afirmar a priori. 
teoria neoclássica confere tratànlentõ particular à"discriminação5 no 
mercado de trabalho. O argumento básico da discriminação é que traba-
lhadores com características similares e na mesma função recebem sa-
lários diferentes por causa da preferência dos empregadores por uns, 
e não por outros com as mesmas qualificações e os mesmos atributos 
produtivos. Assim, a discriminação originaria ineficiência, visto que as 
empresas poderiam reduzir custos contratando pessoas de grupos sociais 
atingidos pelo preconceito. Na perspectiva da economia neoclássica, os 
requerimentos crescentes de eficiência das empresas levariam, no longo 
prazo, à superação da discriminação. 
Outro conceito utilizado pela teoria neoclássica é o de segmentação. 
Nesse caso, pessoas que residem em regiões distintas ou trabalham em 
setores diversos da atividade econômica recebem salários diferenciados, 
embora tenham a mesma produtividade, desempenhando função idên-
tica. Essas desigualdades seriam oriundas, por exemplo, de custos de 
mobilidade - o que não interfere na aplicação do modelo de concorrên-
cia perfeita original. Vale ressaltar que os fenômenos de discriminação 
e segmentação podem coexistir. 
Nos anos de I960, para flindamentar aorigem dos diferenciais de 
rendimentos sem se romper com o pressuposto neoclássico de que a 
produtividade determina os salários, foi desenvolvida a Teoria do Capital 
Htrmano.'' Segundo os teóricos dessa corrente, os conhecimentos e as 
habilidades (inatas ou adquiridas) determinam a produtividade - a qual 
determina os salários - , e o capital humano compreende o conjunto 
dessas habiUdades desenvolvidas, seja no sistema escolar (geral) ou no 
próprio local de trabalho (específico). De acordo com essa teoria, a es-
cola modifica as habilidades cognitivas do trabalhador e, assim, sua capaci-
dade produtiva; como resultado tem-se um produto marginal mais ele-
vado e, portanto, um salário maior. No caso do conhecimento específi-
co, a aquisição pode ser produto natural das atividades do empregado 
O t t de uma política de formação profissional do empregador. Aqui nos 
parece bastante razoável supor qtte um trabalhador com mais tempo de 
on-the-joh training proditza mais. Contudo, a associação entre escola-
ridade e produtividade é um tanto quanto obscura. A título de exemplo, 
alguns testes com alunos não estabeleceram relação direta entre maio-
res notas (maiores habilidades) e maiores salários (LIMA, 1980). 
Ainda assim, a teoria do capital humano permanece na defesa, intran-
sigente, de que os diferenciais de rendimento devem-se aos diferenciais 
de escolaridade e experiência no mercado de trabalho (a proxy usada 
^ O s p r ime i ros t r aba lhos c o m o t e m a d i s c r i m i n a ç ã o são d e Becker (1971) e A r r o w (1973) . 
^ U m d o s teór icos é S c h u l t z (1963) . 
nesse caso é a idade do trabalhador). Para os teóricos dessa corrente, 
as pessoas permaneceriam na escola até o momento em que o retomo 
esperado resultante de um período escolar adicional fosse inferior ao 
do retomo altemativo no mercado de trabalho. Porém, é difícil imaginar 
que as pessoas tenham essa possibilidade de escolha; logo, a aplicabili-
dade da teoria do capital humano exige urna sociedade caracterizada 
pela igualdade de oportunidades de acesso à educação, pois, nesse caso, 
a desigualdade de renda reflete escolhas individuais dos agentes. Toda-
via, a utilização dessa teoria para os países em desenvolvimento como 
o Brasil é comprometida pelo fato de que nestes inexiste a pré-condição 
anterior. 
No início dos anos de 1970, surgiram as primeiras contestações à 
Teoria do Capital Humano - mais especificamente a suposta associação 
entre nível de escolaridade, capacidade produtiva e produtividade -, 
lideradas pelos autores da denominada Teoria do Filtro.' Para os defen-
sores dessa teoria, embora os conhecimentos obtidos na escola não alte-
rem a produtividade das pessoas, o sistema escolar as filtra, emitindo 
sinais aos empresários; por exemplo, os indivíduos que concluem o ensi-
no médio ou universitário teriam vários atributos (intefigência, disciplina, 
etc.) nos quais as firmas estariam interessadas. Assim, os indivíduos estu-
dariam para emitir aos empregadores sinais dos atributos e do potencial 
de produtividade deles; nessa ótica, uma trajetória escolar de sucesso 
indicaria uma possível trajetória profissional coroada de êxitos. Conclui-
se que, para os defensores dessa teoria, não há associação direta entre 
nível de escolaridade e produtividade do trabalho; mas a trajetória es-
colar do indivíduo revelaria ou sinalizaria a possível produtividade dele 
para o empregador. Cabe dizer que, mesmo aqui, permanece o pressu-
posto de que a produtividade depende inteiramente da oferta. 
Um rompimento efetivo com os postulados da Teoria do Capital 
Humano se deu com Lester Thurow (1975) em sua conhecida Teoria da 
Fila. Na perspectiva tradicional, a produtividade é inteiramente determi-
nada pelas características da força de trabalho: relega-se por completo 
qualquer papel do lado da demanda. Segundo Thurow (1975), os traba-
lhadores competem por postos aos quais as firmas atribuem certas carac-
terísticas (como salários, perspectivas de carreiras, e tc) ; logo, quanto 
melhor o posto, maior a concorrência. Aqui, a produtividade é determi-
nada pelo posto de trabalho - e não pelo trabalhador - e depende, 
dentre outros fatores, da tecnologia utilizada pela fimia e da organização 
da produção e do trabalho. 
' U m d o s r e p r e s e n t a n t e s seria A r r o w (1973). 
Mas por que permanece estreita a correlação entre educação e 
rendimentos? Para Thurow (1975), a educação fomece um carimbo que 
definirá o lugar que o trabalhador vai ocupar numa fila imaginária de 
pessoas em busca de trabalho. Os indivíduos com elevada escolaridade 
ocupariam uma posição melhor na fila à medida que mostrassem aos 
empregadores certas características (inteligência, disciplina, etc.) que 
interessam a estes. Os conhecimentos e as habilidades necessárias para 
o exercício das tarefas do posto de trabalho seriam adquiridos no próprio 
local de trabalho. Mas cabe esclarecer que, se grande parcela da produ-
tividade depende do treinamento realizado na empresa, também depende 
da tecnologia e da organização da produção adotada pela firma. 
No fim da década de 1970, outra abordagem acerca dos diferen-
ciais de salários - inspirada numa análise do mercado de trabalho dos 
Estados Unidos denominada Teoria Duafista foi também desenvolvida. 
Segundo a literatura sobre mercados dualistas, não existiria um tínico 
mercado de trabalho, mas segmentos distintos que operam com regras 
diferentes. Tais segmentos seriam, simplificadamente, o mercado primá-
rio e o mercado secundário: aqtiele retine os bons postos de trabalho 
caracterizados pela estabilidade no emprego, salários elevados, etc; este 
compreende os postos de trabalho com más condições de trabalho, como 
elevada rotatividade e baixos salários. No mercado primário, o nível dos 
salários não depende tanto da produtividade quanto de regras das em-
presas; no secundário, o salário é influenciado pela abundância de traba-
lhadores. 
Segundo Doeringer e Piore (1971), há segmentação entre os postos 
de trabalho por causa das distintas condições de mercado das firmas; 
mas os defensores da anáfise dualista não expficam por que, numa mes-
ma empresa, há postos de trabalho com características tanto do seg-
mento primário quanto do secundário. Na visão dualista, são as carac-
terísticas pessoais dos trabalhadores que determinam onde serão eles 
alocados; portanto, a educação ftincionaria mais como critério de sele-
ção, sobretudo no caso de alocação no mercado primário. Para Vietorisz 
e Harrison (1970), a dualização do mercado de trabalho seria funcional 
para o sistema capitalista, pois seu desenvolvimento seguia rumo a uma 
homogeneização progressiva da força de trabalho que criava um poten-
cial revolucionário entre os trabalhadores. Diante disso, as empresas divi-
diriam o mercado de trabalho para, então, governar. É importante firisar 
que essa análise conspiratória desconsidera fatores importantes para ex-
plicar as razões da divisão do trabalho, a exemplo da possibifidade de 
^ Por exemplo, Doeringer e Piore (1971) . 
elevação da produtividade. Além disso, os defensores da teoria dualista 
não esclarecem por inteiro por que há postos de trabalho no mercado 
primário e no secundário e enfatizatn apenas as características pessoais 
dos trabalhadores como detemúnantes do tipo de mercado em que eles 
serão alocados. 
Todavia, eles rompem com o suposto comportamento maximizador 
dos empresários e com a hipótese de que a produdvidade depende 
por completo da força de trabalho. Para os dualistas, à parte os diferen-
ciais de salários entre o mercado primário e secundário, há vários subseg-
mentos no mercado primário que estabelecem diferentes trajetórias de 
mobilidade ocupacionais e, portanto, salariais. Cabe dizer ainda que, se-
gundo esses teóricos, há mobilidade dentro dos subsegmentos, mas não 
entre eles. 
As diferentes abordagens já mencionadas retratam o diferencial de 
rendimentos entre os assalariados. No caso do Brasil, tratariam em essên-
cia das divergências de remuneração entre assalariados protegidos pela 
legislação trabalhista. No entanto, no mercado de trabalho do país, assa-
lariados sem carteira assinada e trabalhadores por conta própria têm 
peso relevante entre os ocupados, e os primeiros ocupam basicamente 
postos de trabalho de baixa remuneração, que exigem pouca qualifi-
cação. Nesse segmento, a evolução do salário mínimo é importante, pois 
quase a metade desses trabalhadores ganha até um salário mínimo. 
Outra parte importante ganha mtiltiplos do mínimo, ou seja, tem algum 
tipo de contrato, ainda que infonnal, que indexa os salários ao valor do 
mínimo. 
No caso dos trabalhadores por conta própria, a remuneração pode 
ser considerada resultado imediato de um ajuste entre suas dimensões 
econômica e populacional - explicadas pelo ritmo e pelas peculiarida-
des do desenvolvimento do nticleo capitalista. A renda deles depende, 
então, do tamanho do mercado, isto é, da renda da clientela e do seu 
poder de barganha. A isso se acresce o fato de o trabalho autônomo 
desdobrar-se tanto em atividades de rendas relativamente altas (e em 
condições de trabalho satisfatórias na comparação com o conjunto de 
postos de trabalho assalariado) quanto em expediente de mera sobre-
vivência física - o que evidencia seu caráter duplo. Nessa ótica, o seg-
mento de trabalhadores por conta própria se caracteriza por intensos 
diferenciais de rendimento, os quais, no Brasil, afetam assalariados e 
trabalhadores por conta própria e, também, essas posições distintas na 
ocupação. Diante disso, faz-se necessário identificar os principais deter-
minantes desses diferenciais. 
2 DéfèímiMritès dd dèsigüd 
do trabalho no Brasil 
Um dos trabalhos pioneiros sobre o tema da desigtialdade de ren-
dimentos no Brasil foi a obra de Langoni (1973), que comparou os re-
sultados dos censos demográficos de 1960 e 1970 - nesse período, o 
coeficiente de Gini,^ no que se refere à PEA, com rendimentos não nulos 
passou de 0,50 para 0,57. Outros trabalhos (HOFFMANN, 1975), tam-
bém, constataram o mesmo movimento de concentração dos rendimen-
tos na década de 1960. Mas havia várias divergências entre eles acerca 
das razões subjacentes desse aumento da desigualdade. Langoni (1973), 
por exemplo, atribuiu a elevação da concentração de renda ao diferen-
cial existente entre a demanda por mão-de-obra qualificada (elevada es-
colaridade) e sua oferta, enquanto outros autores (HOFFMANN, 1975) 
responsabifizaram a política de compressão salarial do período que fa-
voreceu as pessoas com rendimentos maiores. Em suma, para alguns 
autores, o principal determinante da elevação da desigualdade dos ren-
dimentos estava na baixa escolaridade dos trabalhadores; porém, para 
outros, um fator crucial foi o impacto da política de rendas sobre o fun-
cionamento do mercado de trabalho. 
Ao se comparar o mesmo coeficiente de Gini calculado com base 
nos resultados dos censos demográficos de 1970 e 1980, verificou-se 
novo aumento da concentração dos rendimentos: de 0,57 para 0,59 -
ainda que tenha sido bem inferior ao da década de 1960 (BONELLI e 
FIAMOS, 1993). Confrontando-se o índice de Gini, no que se refere à PEA, 
com rendimento não nttlo entre 1980 e 1990, a variação foi de 0,59 para 
0,62, quase na mesma proporção do aumento da década anterior. Assim, 
tendo em vista o período 1960-90, os dados sugerem elevação substan-
cial da desigualdade de rendimentos no país, independentemente de 
desempenho macroeconômico. 
Vários trabalhos tentaram associar as mudanças socioeconómicas 
da força de trabalho com a elevação na desigualdade dos rendimentos, 
e, apesar das diferenças metodológicas - como nos trabalhos de Langoni 
(1973) e Fishlow (1975) - , os resultados apontaram, em seu conjunto, 
que a educação é a principal variável explicativa da desigualdade dos 
rendimentos na década de 1960, seguida - no caso de Fishlow (1975) 
- do setor de atividade, pela idade e região geográfica; no caso de Lan-
goni (1973), a ordem hierárquica de contribuição das variáveis inclttiria 
' o i n d i c a d o r a s s u m e va lo res d e O (perfeita i g u a l d a d e ) a K e x t r e m a des igua ldade ) . Trata-se d e 
u m a m e d i d a m e n o s sensível à des igua ldade assoc iada à riqueza o u p o b r e z a extrema, reflet indo 
mais p r e c i s a m e n t e o q u e se passa e m t e r m o s distributivos n o s s e g m e n t o s d e r e n d a m é d i a . 
educação, idade, sexo e setor de atividade econômica. Vale ressaltar que, 
em geral, as variáveis explicativas testadas nos estudos de decomposição 
da desigualdade dos rendimentos se referem, sobretudo, às caracterís-
ticas da força de trabalho. 
Entretanto, o uso apenas dessas variáveis limita as conclusões de 
tais estudos. Isso porque, juntos, explicam pouco mais da metade da 
desigualdade de renda. Além disso, a contribuição da educação para 
explicar as variações de rendimento fica em tomo de um terço, o que 
evidencia as potencialidades e os limites da elevação do nível de esco-
laridade como mecanismo de superação das desigualdades de renda. 
Bonelli e Ramos (1993), a fim de apreenderem os principais deter-
minantes da variação da desigualdade entre 1977 e 1989, realizaram 
urna decomposição estática e dinâmica do índice de Theil-T.'° Na decom-
posição" estática, a variável com maior poder explicativo foi escolari-
dade, seguida de posição na ocupação, idade e setor da atividade econô-
mica. Entretanto, constataram que o poder explicativo dessas variáveis 
se reduziu no tempo, o que pode indicar que outras variávèis^ánharam 
peso - a exemplo de recessão e aceleração inflacionária - no que se 
refere a explicar a desigualdade dos rendimentos. 
Ferreira (2000) realizou idêntica decomposição, para os anos de 
1981,1985 e 1990, e também constatou que a principal variável expli-
cativa para a elevação do grau de desigualdade é o nível de escolari-
dade; no entanto, seus cálculos se basearam na renda familiar do chefe 
de família. 
Por sua vez, Paes de Barros e Mendonça (1995), na tentativa de su-
perar as deficiências da decomposição do índice de Theil-T, elaboraram 
uma decomposição parcial em que tentam eliminar o fator em questão 
para cada pessoa, permanecendo constantes todas as outras caracte-
rísticas observadas. Os resultados desse exercício revelaram, mais uma 
vez, que o nível de escolaridade é a principal variável expUcatíva da desi-
gualdade dos rendimentos; a seguir, vêm as variáveis: segmentação se-
torial, segmentação fonnal e informal, gênero, experiência e raça. 
No entanto, na decomposição dinâmica realizada por Bonelfi e 
Ramos (1993), a ordem de importância das variáveis explicativas nas 
oscilações do Theü-T revelou alteração na hierarquia das variáveis, em 
que a posição na ocupação respondeu por um quarto dessa variação e 
o índ ice d e Theil-T é u m a m e d i d a d e d e s i g u a l d a d e mais sensível a o q u e o c o r r e n a c a u d a su-
per io r d a distr ibuição, e n q u a n t o o índ ice d e Gini n ã o ultrapassa o valor d e 1 - esse índice p o d e 
assumir va lor supe r io r 
D e a c o r d o c o m Fer re i ra (2000), a d e c o m p o s i ç ã o d o índice d e Theil-T t e m u m a p r o p r i e d a d e 
indesejável: c a d a d e c o m p o s i ç ã o d e v e ser in te rpre tada c o m o d e c o m p o s i ç ã o total, e n ã o parcial . 
N u m a palavra , a d e c o m p o s i ç ã o n ã o cons ide ra n e n h u m a cor re lação possível e n t i e as variáveis. 
permaneceu aeima de edueaçãOf idade e setor de atividade econômica. 
Para esses autores, o peso dessa variável demonstra a relevância dos 
movimentos na estrutura do emprego no que se refere a explicar mu-
danças da desigualdade de renda. 
Mas, para Paes de Barros e Mendonça (1993), o mercado de tra-
balho pode ser gerador (no caso de desigualdade oriunda de discrimi-
nação ou de segmentação) ou revelador (quando a desigualdade é atri-
buída'^aos diferenciais de escolaridade e experiência) de desigualdade 
de condições. Com base em uma síntese de diversos trabalhos acerca 
das origens da desigtialdade dos rendimentos, os autores reafirmam que 
a principal variável expficativa é o nível de escolaridade. Como os dife-
renciais de escolaridade são meramente revelados no mercado de traba-
lho, eles concluem que grande parte da desigualdade não é gerada, e 
sim só revelada por esse mercado. Logo, se entre as pessoas não exis-
tissem diferenciais no nível de escolaridade, não haveria diferenciais de 
rendimento, pois todas teriam a mesma produtividade, e isso permitiria 
obter remunerações semelhantes. 
Na verdade, esse raciocínio resgata a Teoria do Capital Humano, re-
duzindo a origem da desigualdade dos rendimentos ao âmbito da oferta 
de trabalho - redução essa contestada pela Teoria da Fila. Além disso, 
nenhum trabalho analisado pelos atitores incluitt variáveis como posi-
ção na ocupação e gnipo ocupacional, o que poderia alterar a conclttsão 
de que o mercado de trabalho brasileiro apenas revela a desigualdade 
dos rendimentos. 
Com base nas tabelas 1 e 2, vê-se que, na década de 1990, as dife-
rentes formas de cálculo dos índices de Gini e Theü-T, considerando os 
pontos extremos das séries históricas, revelam tendência de redução 
das desigualdades dos rendimentos no mercado de trabalho. Porém, 
entre 1990 e 1993 (período de aceleração inflacionaria e reformas eco-
nômicas), os distintos coeficientes não apontaram trajetória de queda 
- aliás, o índice de Theil-T computado para PEA com base em todas as 
rendas indica elevação no seu valor. 
Tabela 1. Coeficiente de Gini, Brasil - 1990-1999. 
Conceito de população 1990 1993 1995 1996 1997 1998 1999 
População ocupada* 0.600 0 ,596 0 .578 
PEA - t o d a s a s rendas* 0 ,605 0.601 0 .583 
PEA - c o m rendimento** 0 ,605 0 .589 0,584 0.584 0,581 0 .572 
Fonte: "Neri e Camargo (1999); "Hoffrnann (s/d). 
Tabela 2. Coeficiente de Theil-T Brasil - 1990-1999. 
Conceito de população 1990 1993 1995 1996 1997 1998 1999 
Popu lação ocupada* 0.800 0.771 0 .686 
PEA - t o d a s a s rendas* 0 .748 0 .793 0 .699 
PEA - c o m rendimento** 0 .808 0.710 0,698 0 .703 0 .697 0.666 
Fonte: *Neri e Camargo (1999); "Hofímann (s^ d). 
Entretanto, de 1993 a 1999, quando houve estabilização de preços, 
valorização cambial e aprofundamento das reformas econômicas, todos 
os indicadores de desigualdade apontaram para uma queda em seus 
valores, atribuída aos efeitos da estabilização dos preços. Contudo, a desi-
gualdade no país permaneceu, e pemianece extremamente elevada. A 
título de ilustração, o índice de Gini para a PEA com rendimento em 
1999 (0,572) é maior que o calculado por Langoni para o ano de 1970 
(0,565). 
Segundo Neri e Camargo (1999), a decomposição do índice de Theil-
T para os anos de 1990, 1993 e 1997 revelou que as variáveis anos de 
escolaridade e posição na ocupação contribuíram mais para a desigual-
dade total; no entanto, os pontos extremos da série revelam que o poder 
de explicação de ambas as variáveis cresceu ainda mais. 
A idade é a terceira variável em termos de contribuição para a 
desigualdade total; apesar de oscilar em 1993, manteve a estabifidade 
em seu poder explicativo. Em seguida, destaca-se a variável densidade 
populacional: em que pese uma queda na sua contribuição no ano de 
Tabela 3. Contribuição das variáveis ao índice de Theil-T. 
Variáveis 1990 1993 1997 
Gênero 3 , 3 % 3 , 5 % 2 , 7 % 
Idade 8,0%. 8,0% 8,2% 
Escolar idade 32,6%. 3 0 , 3 % 3 4 , 7 % 
Posição na o c u p a ç ã o 2 0 , 6 % 18 ,7% 2 1 , 4 % 
Setor d a atividade 5 ,2% 3 ,7% 5,6% 
Dens idade populacional 7 , 9 % 5,6% 7 , 8 % 
Região geográfica 4,7%o 4,0%> 5,4% 
Fonte: Neri e Camargo (1999). 
1993, no período restante o peso dessa variável permaneceu quase estag-
nado. Em quinto lugar, temos a variável região geográfica, cujo peso na 
contribuição para a desigualdade se elevoti entre 1990 e 1997- exceto 
em 1993. Por táltimo, cabe destacar que a variável gênero oscilou em 
seu poder explicativo para a desigualdade total, sem tendência definida. 
No estudo de Neri e Camargo (1999), embora a ocupação tenha sido 
introduzida na decomposição do índice de Theil-T, não houve preocu-
pação com a influência de gmpos octtpacionais sobre os diferenciais de 
rendimento. 
De acordo com as decomposições anteriores, a variável região geo-
gráfica não é o mais importante para explicar a desigualdade dos ren-
dimentos, mas permanece relevante. A Tabela 4 mostra, nó caso das 
regiões Sudeste e Nordeste, diferenciais no valor dos índices de desigual-
dade (Gini e Theil-T) calculados para população ocupada com rendi-
mento não nulo. Vale observar qtte esses índices revelam uma concen-
tração dos rendimentos do trabalho mais elevada no Nordeste do que 
no Sudeste. 
A desigualdade de rendimentos entre essas duas regiões já foi apon-
tada por diversos autores. A títitlo de ilustração, Siqueira e Hamasaki (2000) 
estudaram a disparidade nas condições de vida das famílias do Sudeste 
e do Nordeste por meio do cálculo da desigualdade de renda e gasto 
com consitmo. No dizer das autoras: 
(...) a desigualdade de renda para a região Nordeste, mais do que para o 
Sudeste supera em muito a desigualdade de gasto, embora esta ainda 
possa ser considerada bastante alta. Além disso, observa-se que apesar 
da desigualdade de renda na região Nordeste ser substancialmente maior 
que a desigualdade de renda na região Sudeste a diferença entre o nível 
de desigualdade de gasto nas duas regiões é significativamente menor (...) 
(SIQUEIRA e HAMASAKI, 2000, p.555-556). 
Tabela 4. índices de Gini e de Theil-T nas regiões Sudeste e Nordeste, 1992-2003. 
92 93 95 96 97 98 99 01 02 03 Taxa de Crescimento (%) 
Região Sudeste 
índice de Gini 0,54 0,57 0,55 0,55 0,55 0,54 0,53 0,54 0,53 0,53 -0,4380 
índice de Tiieil-T 0,57 0,69 0,61 0,59 0,60 0.58 0,56 0,60 0,58 0,58 -0,6523 
Região Nordeste 
índice de Gini 0,59 0,64 0,59 0,60 0,59 0,62 0,62 0,57 0,56 0,55 -0,8307 
índice de Theil-T 0,73 0,90 0,77 0,79 0,76 0,74 0,73 0,70 0,71 0,66 -1,6392 
Fonte: PNADs, vários anos (Elaboração própria). 
Ademais, as taxas de crescimento da Tabela 4 foram estimadas com 
base em um modelo de regressão log-linear. Certamente, se desconside-
ramios o período inflacionário, elas seriam bem superiores em valor 
absoluto. 























Gráfico 1. Evolução dos indicadores de desigualdade de renda (Gini e Theil) para 
as regiões Sudeste e Nordeste do Brasil, 1992 a 2003. 
No Gráfico 1, verifica-se elevação da desigualdade dos rendimentos 
no período inflacionario 1992-1993, porém, a partir da estabilização 
dos preços, observa-se tendência de queda para todos os índices, sobre-
tudo no Nordeste. As taxas de crescimento também confirmam redução 
na concentração dos rendimentos na região Sudeste e Nordeste (Tabela 
4). Os dados apontam ainda para uma nftida tendência de convergên-
cia dos valores dos índices no decorrer do período analisado. No caso 
da região nordestina, a queda na proporção de octipados na atividade 
agrícola (de rendimento monetário médio inferior ao rendimento mone-
tário médio urbano) contribuiu para reduzir a desigualdade. 
A tendência de aproximação dos valores dos índices Theil-T e de 
Gini, por sua vez, deve-se, em parte, à estabifização de preços. Isso por-
que, num período inflacionario - e mais ainda num quase hiperinflacio-
nário como o início da década de 1990 -, a variabilidade dos rendimentos 
toma-se maior. Masnão se trata de umproblema de siiperestimação das 
rendas mais elevadas que se verifica seja qual for o nível de inflação; 
o preço da força de trabalho comporta-se, nesses períodos, como os 
demais preços da economia: com maior dispersão relativa. Ainda vale 
lembrar que o índice de Theil-T tem maior sensibifidade às oscfiações 
na cauda superior da distribuição. 
Assim, ambas as regiões mostram redução no grau de desigualdade 
dos rendimentos, em especial o Nordeste; porém, resta investigar se as 
variáveis explicativas da desigualdade se assemelham em ambos os 
casos. 
3 Análise de variância na decomposição da desigualdade 
dos rendimentos do trabalho: Nordeste x Sudeste 
Possibifidade promissora para o fijturo da análise dos determinantes 
da desigualdade de renda, o modelo de análise de variância'^ é enfo-
cado nesta seção, onde comparamos os resultados de tal modelo para 
região Nordeste e Sudeste nos anos de 1995 e 2003.'^ Nesse caso, a 
variável dependente é o logaritmo natural do rendimento do trabalho 
principal,'"' e as variáveis independentes são: idade,'^ cor, gênero, anos 
Esse m é t o d o d e c o m p õ e a s o m a d o s q u a d r a d o s totais d a s o b s e r v a ç õ e s d a r e n d a e m r e l a ç ã o à 
m é d i a total e m c o m p o n e n t e s d e s o m a s d e q u a d r a d o s en t r e os g rupos e a s o m a d o s q u a d r a d o s 
in t ragrupos . E m u m m o d e l o c o m diversas variáveis explicativas, t e r íamos : SST = SSB^^ + S S B ^ 
-t- ... -I- SSB^p + SSI + SSW, o n d e SST = s o m a d o s q u a d r a d o s totais ; SSB,,, = s o m a d o s q u a -
d r a d o s en t r e os g rupos p a r a a var iável X,, S S B ^ = s o m a d o s q u a d r a d o s e n t r e o s g rupos p a r a a 
var iáve l X^SSl = s o m a d o s q u a d r a d o s c o n s i d e r a n d o - s e as i n t e r a ç õ e s e n t r e as variáveis; S S W 
= s o m a d o s q u a d r a d o s e n t r e o s e l e m e n t o s d o s g r u p o s . As c o m p o n e n t e s SSB d e s s e m o d e l o 
relat ivas à s o m a d o s q u a d r a d o s d a s d i fe renças e n t r e as m é d i a s d e c a d a g r u p o e a m é d i a total 
m o s t r a m o efeito d a var iável s o b r e a d e s i g u a l d a d e d e r e n d a : q u a n t o m a i o r for o valor d e SSB, 
m a i o r será a impor tânc ia n a des igua ldade — aqu i se descons ide ra o efeito d a s d e m a i s variáveis, 
pois o m o d e l o é aditivo. 
Nes ta seção , e sco lhemos esses dois a n o s p a t a c o n t e m p l a r u m a análise d e evo lução d a desigual-
d a d e a b r a n g e n d o u m p e r í o d o d e relativa estabil ização dos p reços . 
A o c o n s i d e r a r m o s a t r a n s f o r m a ç ã o logar í tmica p a r a a var iável d e p e n d e n t e n a anál ise d e va-
riância, impl ic i tamente a d o t a m o s a var iância dos logar i tmos c o m o ind icador d e des igua ldade . 
Para Hoí í rnan (1998), h á p r o b l e m a s n o u s o d e s s e indicador , e o pr inc ipal é q u e n ã o satisfaz à 
c o n d i ç ã o d e Pígou-Dal ton . Mas , c o m o a m e n s u r a ç ã o d a d e s i g u a l d a d e n ã o n o s interessa, n o s 
abs t ra i r emos dessa l imitação. 
' As var iáveis fo ram divididas e m s u b g r u p o s p a r a o p e r í o d o 1992-2003, c o m o s e g u e . G ê n e r o : 
f emin ino e mascu l ino . Cor: ind ígena , b r a n c a , p re t a , a m a r e l a e p a r d a . Faixas d e e s c o l a r í d a d e : 
ze ro a q u a t r o a n o s d e e s tudo ; c i n c o a oi to; n o v e a onze ; d o z e o u mai s . Faixas e tár ias : 10 a 20 
a n o s ; 21 a 30; 31 a 40 ; 4 1 a 50; 51 a 60 ; 61 o u mai s . Pos ição n a o c u p a ç ã o : e m p r e g a d o c o m 
ca r t e i r a , militar, func ionár io púb l i co , e m p r e g a d o s e m car te i ra , e m p r e g a d o s e m d e c l a r a ç ã o , 
t r a b a l h a d o r d o m é s t i c o c o m car te i ra , t r a b a l h a d o r d o m é s t i c o s e m car te i ra , t r a b a l h a d o r d o m é s -
de estudo, posição na ocupação, ramos de atividade e grupo ocupa-
cional."^ 
Pela Tabela 5, em 1995, no Nordeste, as variáveis mais relevantes 
para explicar a variabilidade do rendimento do trabalho principal em 
ordem decrescente foram: anos de estudo (7,19%), gênero (5,12%), po-
sição na ocupação (2,93%) e idade (2,63%). Entretanto, nessa região, ao 
se compararem 1995 e 2003, a variável posição na ocupação (5,73%) 
passou da terceira posição para a primeira em importância explicativa, e 
a variável gênero, da segunda para a terceira (3,39%). A variável anos 
de estudo (4,67%), por sua vez, deslocou-se na hierarquia da primeira 
colocação para a segunda, e a variável idade permaneceu na quarta 
(Tabela 7). No caso da região Sudeste, em 1995, a ordem de importância 
das variáveis para a explicação da desigualdade do rendimento foi a 
seguinte: anos de estudo (8,53%), idade (3,90%), gênero (3,49%) e posi-
ção na ocTjpação (3,37%). No mesmo ano, no Nordeste, a variável idade 
ocupou a quarta colocação, o que pode indicar que o mercado de tra-
balho no Sudeste diferencia mais intensamente os rendimentos pela expe-
riência profissional (a idade seria sua proxy), pois nessa região o peso 
tico s e m d e c l a r a ç ã o , c o n t a própr ia e e m p r e g a d o r e s . R a m o s d e a t ividade: agricola, indtistria d e 
t r a n s f o r m a ç ã o , c o n s t r u ç ã o civil, o u t r a s a t i v idades industr ia is , c o m é r c i o e m e r c a d o r i a s , p re s -
t a ç ã o d e se rv iços , se rv iços d e auxi l iares à a t i v i d a d e e c o n ô m i c a , t r a n s p o r t e / c o m u n i c a ç ã o , 
socia l , a d m i n i s t r a ç ã o púb l i ca e o u t r a s a t i v idades . G r u p o s o c u p a c i o n a i s : t é cn i ca , científ ica, 
art íst ica e a s s e m e l h a d a ; adminis t ra t iva; a g r o p e c u á r i a e p r o d u ç ã o extrativa vege ta l e an ima l ; 
indústr ia d e t r a n s f o r m a ç ã o ; c o m é r c i o e a t iv idades auxil iares; t r anspor t e e c o m u n i c a ç ã o ; pres-
t a ç ã o d e serviços; o u t r a o c u p a ç ã o , o c u p a ç ã o mal-def in ida o u n ã o d e c l a r a d a . N o e n t a n t o , a 
par t i r d e 2002 , o IBGE a d o t o u a Classificação N a c i o n a l d e At iv idades E c o n ô m i c a s p a r a pes -
quisas domici l ia res (CNAE/DOM), n ã o i n t e i r a m e n t e c o m p a t í v e l c o m a classificação uti l izada 
a t é 2001 — o q u e resul tou e m d e s a g r e g a ç ã o p o r s u b g r u p o s n a variável r a m o d e a t iv idade bas-
t an t e dist inta d a q u e l a a t é e n t ã o uti l izada. Por c a u s a d a s di f iculdades d e compa t ib i l i zação d o s 
s u b g m p o s d e s s a var iáve l , o p t o u - s e p o r m a n t e r a d e s a g r e g a ç ã o u s a d a p e l o IBGE. O s n o v o s 
s u b g r u p o s d a var iáve l r a m o d e a t iv idade , a par t i r d e 2002 , são : agrícola, indústr ia , indústr ia 
d e t i a n s f b r m a ç ã o ; c o n s t r u ç ã o , c o m é r c i o e r e p a r a ç ã o ; a l o j a m e n t o e a l i m e n t a ç ã o ; t r anspo r t e , 
a r m a z e n a g e m e c o m u n i c a ç ã o ; adminis t ração públ ica; e d u c a ç ã o , s a ú d e e serviços sociais; ser-
v i ços d o m é s t i c o s ; o u t r o s se rv iços cole t ivos , socia is e pessoa i s ; o u t r a s a t iv idades ; a t i v i d a d e s 
mal-definidas o u n ã o dec la radas , Out i a m u d a n ç a i m p o r t a n t e i m p l e m e n t a d a pe lo IBGE a part ir 
d e 2002 foi a a d o ç ã o d a nova Classificação d e O c u p a ç õ e s , q u e t a m b é m es tabe lece dificuldades 
d e compat ib i l ização q u a n d o se desag rega a variável g r u p o s ocupac iona i s e m subgrupos . A n t e 
tais l imi tações , o p t a m o s p o r m a n t e r a d e s a g r e g a ç ã o uti l izada p e l o IBGE. A par t i r d e 2 0 0 2 , o s 
n o v o s s u b g r u p o s d a va r i áve l g r u p o o c u p a c i o n a l s ã o : d i r i gen t e s e m geral ; profissionais d a s 
c iências e d a s ar tes ; t é cn i cos d e nível m é d i o ; t r a b a l h a d o r e s d o s serviços administrat ivos; t raba-
l h a d o r e s d o s serviços; v e n d e d o r e s e p r e s t a d o r e s d e se rv iço d o c o m é r c i o ; t r a b a l h a d o r e s agrí-
colas; t r a b a l h a d o r e s d a p r o d u ç ã o d e b e n s e se rv iços e d a r e p a r a ç ã o e m a n u t e n ç ã o ; m e m b r o s 
d a s Forças A r m a d a s e auxiliares; o c u p a ç õ e s mal-definidas o u n ã o dec la radas . 
As va r i áve i s i n d e p e n d e n t e s s ã o qual i ta t ivas , e x c e t o o s fa tores a n o s d e e s t u d o e i d a d e . Esse 
m o d e l o é m a i s rigorosamente u m m o d e l o d e aná l i se d e c o v a r i a n c i a , d e v i d o à exis tência d e 
variáveis qualitativas, q u e , e m b o r a discretas, foram cons ide radas cont ínuas . 
Tabela 5 .Resultados do modelo de análise de variância paraa decomposição 
da desigualdade de renda do trabalho principal - região Nordeste, 1995. 
Fonte Parcial S S % df MS Prob > F 
Modelo 7300653 ,24 46 ,84 32 228145,41 0 
Idade 410393 ,89 2 ,63 1 410393 ,89 0 
Cor 49705 ,62 0,32 4 12426,41 0 
G ê n e r o 798659 ,39 5,12 1 798659 ,39 0 
Anos d e e s tudo 1120516 ,13 7,19 1 1120516 ,13 0 
Posição n a o c u p a ç ã o 455919 ,29 2 ,93 8 56989,91 0 
R a m o s d e atividade 198535 ,93 1,27 10 19853,59 0 
Grupo ocupacional 170334,36 1,09 7 24333 ,48 0 
Res íduo 8284713 ,76 53 ,16 14851160 0,56 
Total 15585367 100,00 14851192 1,05 
Fonte: PNAD, 1905 (Elaboração própria). 
Nota: Número de observações = 14851193; R2 = 0,4684. Modelo estimado pelo software 
Stata, considerando-se os pesos (fatores de expansão da amostra). 
Legenda: Parcial SS = soma dos quadrados entre os gmpos para a variável explicativa; 
% = participação relativa de cada variável explicativa na soma dos quadrados totais 
(SST). A parcela atribuída ao modelo corresponde à soma dos quadrados entre os 
grupos (SSB) para as variáveis e respectivas interações. Aparcela correspondente aos 
resíduos refere-se à soma dos quadrados entre os elementos dos grupos (SSW). df = 
ntimero de graus de liberdade. MS = mean square, resultado da divisão entre a Parcial 
SS e o df. Prob > F = valor p para a estimativa do efeito e corresponde ao menor nivel 
de significância para o qual podemos rejeitar a hipótese nula de inexistência deste efeito 
(ou seja, a componente - variável explicativa - não participa em nada na população 
para explicar a desigualdade). 
da atividade industrial e do setor de serviços - que exigem mão-de-obra 
mais qualificada - é mais elevado. Além disso, os resultados revelam a 
existência de uma maior diferenciação dos rendimentos por gênero na 
região Nordeste do que na Sudeste. 
Na região Sudeste também se verifica, em 2003, aumento da im-
portância da variável posição na ocupação: que passou do quarto lugar, 
em 1995, para o segundo (4,12%) no ranking expficativo da variação 
total dos rendimentos do trabalho (tabelas 6 e 8). Isso resulta de um 
movimento de convergência dos rendimentos dos trabalhadores formais 
e informais em 1995 e 1996, que, no entanto, cessou a partir de 1997. 
Ademais, nessa região a variável idade passou do segundo lugar, em 
Tabela 6. Resultados do modelo de análise de variância para a decomposição 
da desigualdade de renda do trabalho principal - região Sudeste, 1995. 
Fonte Parcial S S % df MS Prob > F 
Modelo 13627953,30 51,29 33 412968,28 0 
Idade 1035054,64 3,90 1 1035054,64 0 
Cor 163228,78 0,61 4 40807,19 0 
Género 927513,19 3,49 1 927513,19 0 
Anos de estudo 2265340,07 8,53 1 2265340,07 0 
Posição na ocupação 894894,83 3,37 9 99432,76 0 
Ramos de atividade 306507,41 1,15 10 30650,74 0 
Grupo ocupacional 308165,36 1,16 7 44023,62 0 
Resíduo 12943419,20 48,71 27178117 0,48 
Total 26571372,50 100,00 27178150 0,98 
Fonte: PNAD, 1995 (Elaboração própria). 
Nota: Número de observações = 27178151; R2 = 0,5129. Modelo estimado pelo so/hüare 
Stata, considerando-se os pesos (fatores de expansão da amostra). 
Legenda: Parcial SS = soma dos quadrados entre os gmpos para a variável explicativa; 
% = participação relativa de cada variável explicativa na soma dos quadrados totais 
(SST). A parcela atribuída ao modelo corresponde à soma dos quadrados entre os 
gmpos (SSB) para as variáveis e as suas respectivas interações. A parcela correspon-
dente aos resíduos refere-se à soma dos quadrados entre os elementos dos gmpos (SSW). 
df = número de graus de liberdade. MS = mean square, resultado da divisão entre a 
Parcial SS e o df. Prob > F = valor p para estimativa do efeito e corresponde ao menor 
nível de significância para o qual podemos rejeitar a hipótese nula de inexistência deste 
efeito (ou seja, a componente - variável explicativa - não participa em nada na popu-
lação para explicar a desigualdade). 
1995, para o terceiro em 2003, enquanto, no mesmo período, a variável 
gênero se deslocou do terceiro para o quarto. A variável anos de estu-
dos permaneceu em primeiro lugar - embora vale ressaltar que teve 
maior importância explicativa na desigualdade dos rendimentos, exceto 
no Nordeste em 2003. Por outro lado, a posição na ocupação se desta-
cou nas duas regiões. 
Todos os modelos tiveram um muito baixo, sobretudo o Nordeste, 
enquanto a parcela denominada "Residual" - corresponde à soma dos 
quadrados intragrupos- teve valores considerados elevados. Enfim, uma 
pequena parcela da desigualdade dos rendimentos do trabalho é expli-
cada pelas variáveis escolhidas, pois certamente uma parcela significa-
Tabela 7. Resultados do modelo de analise de variância para a decomposição 
da desigualdade de renda do trabalho principal - região Nordeste, 2003. 
Fonte Parcial S S % df MS Prob > F 
Modelo 8574887,62 46,51 3 4 252202 ,58 0 
Idade 527345 ,48 2,86 1 527345 ,48 0 
Cor 22593 ,05 0,12 4 5648 ,26 0 
G ê n e r o 625630,31 3,39 1 625630,31 0 
Anos d e e s tudo 860065 ,83 4,67 1 860065 ,83 0 
Posição n a o c u p a ç ã o 1055598,71 5,73 7 150799,82 0 
R a m o s d e atividade 152661,45 0,83 11 13878,31 0 
Grupo ocupacional 321493,80 1,74 9 35721 ,53 0 
Res íduo 9860943 ,55 53,49 16975458 0 ,58 
Total 18435831,20 100,00 16975492 1,09 
Fonte: PNAD, 2003 (Elaboração própria). 
Nota: Número de observações = 16975493; R2 = 0,4651. Modelo estimado pelo software 
Stata, considerando-se os pesos (fatores de expansão da amostra). 
Legenda: Parcial SS = soma dos quadrados entre os grupos para a variável explicativa; 
% = participação relativa de cada variável explicativa na soma dos quadrados totais 
(SST). A parcela atribuída ao modelo corresponde à soma dos quadrados entre os 
grupos (SSB) para as variáveis e suas respectivas interações. A parcela correspondente 
aos resíduos refere-se à soma dos quadrados entre os elementos dos grupos (SSW). df = 
número de graus de liberdade. MS = mean square, resultado da divisão entre a Parcial 
SS e o df. Prob > F = valor p para a estimativa do efeito e corresponde ao menor nível de 
significância para o qual podemos rejeitar a hipótese nula de inexistência deste efeito 
(ou seja, a componente - variável explicativa - não participa em nada na população 
para explicar a desigualdade). 
tiva provém de outros fatores não incluídos no modelo, como background 
familiar.'' 
Além disso, a decomposição do índice de Theil-T e a análise de 
variância apontaram que as contribuições das variáveis idade e cor na 
desigualdade total dos rendimentos são mais intensas no Sudeste que 
no Nordeste, e o poder explicativo da variável ramo de atividade é maior 
" A s o m a d a p a r t i c i p a ç ã o re la t iva d a s va r i áve i s i n d e p e n d e n t e s n ã o e q u i v a l e à Parc ia l SS d o 
m o d e l o , pois , a l é m d a p a r c e l a a t r ibu ída a c a d a variável , h á a p a r c e l a r e su l t an t e d e i n t e r a ç õ e s 
e n t r e as var iáveis . Esse baixo va lor d o coef ic iente d e d e t e r m i n a ç ã o p a r a o s m o d e l o s A n o v a 
e s t i m a d o s e m ap l i cações n a á r e a d e c iências sociais é b a s t a n t e c o m u m n a l i tera tura , t a n t o n a 
ap l i cação d e análise d e var iância c o m o e m m o d e l o s d e regressão cuja variável d e p e n d e n t e é a 
r e n d a (FIELDS, 1980) 
Tabela 8. Resultados do modelo de análise de variância para a decomposição 
da desigualdade de renda do trabalho principal - região Sudeste, 2003. 
Fonte Parcial S S % df MS Prob > F 
Modelo 14058735,90 50,31 36,00 390520 ,44 0 
Idade 1120627 ,74 4,01 1,00 1120627,74 0 
Cor 199449 ,28 0,71 4,00 49862 ,32 0 
G ê n e r o 821526 ,99 2,94 1,00 821526 ,99 0 
Anos d e es tudo 1827665,99 6,54 1,00 1827665,99 0 
Posição na ocupação 1151502,85 4,12 9,00 127944,76 0 
R a m o s d e atividade 216827 ,45 0,78 11,00 19711,59 0 
Grupo ocupacional 739637 ,67 2 ,65 9,00 82181 ,96 0 
Res íduo 13884413 49,69 31259243,00 0,44 
Total 27943148 ,90 100,00 31259279,00 0,89 
Fonte: PNAD, 2003 (Elaboração própria). 
Nota: Ntjmero de observações = 31259280; R2 = 0,5031. Modelo estimado pelo so/kuare 
Stata considerando-se os pesos (fatores de expansão da amostra). 
Legenda: Parcial SS = soma dos quadrados entre os gmpos para a variável explicativa; 
% = participação relativa de cada variável explicativa na soma dos quadrados totais 
(SST). A parcela atribuida ao modelo corresponde à soma dos quadrados entre os 
grupos (SSB) para as variáveis e suas respectivas interações. A parcela correspondente 
aos resíduos refere-se à soma dos quadrados entre os elementos dos gmpos (SSW). df = 
ntimero de graus de liberdade. MS = mean square, resultado da divisão entre o parcial 
SS e o df. Prob > F = valor p para a estimativa do efeito e corresponde ao menor nivel de 
significancia para o qual podemos rejeitar a hipótese nula de inexistência deste efeito 
(ou seja, a componente - variável explicativa - não participa em nada na população 
para explicar a desigualdade). 
na região Nordeste que na Sudeste. Todavia, ern cada um dos testes, a 
importância das variáveis anos de estudo, gênero e grupo ocupacional 
na desigualdade total indicou regiões distintas. 
4 Notas conclusivas 
Os resultados da análise de variância apontaram as seguintes variá-
veis como mais importantes na explicação da desigualdade total: anos 
de estudo, posição na ocupação, idade e gênero. 
Assim, não há dtívida de que uma elevação do nível de escolaridade 
das pessoas permite um mellior posicionamento na íila de indi\a'duos em 
busca de emprego; porém, urna mudança na distribuição das pessoas 
segundo a posição na ocupação também é crucial. Se aelevação do 
nível de escolaridade dos indivíduos pode ser obtida mediante política 
pública educacional, as alterações na proporção de pessoas segundo a 
posição na octipação se revela tarefa mais difícil, pois exige redefinição 
da política industrial - na verdade, da política de desenvolvimento -
para promover determinadas atividades econômicas-chave na geração 
de bons postos de trabalho. 
Todavia, a capacidade expficativa do exercício empírico para a desi-
gualdade dos rendimentos do trabalho é muito baixa, pois variáveis 
relevantes - como o background famifiar - não são captadas pelas pes-
quisas domicfiiares. Mesmo limitado, esse exercício revelou as dificul-
dades de superação do diferencial de rendimentos do trabalho, que se 
agrava ainda mais em determinadas regiões geográficas, como o Nor-
deste em relação ao Sudeste. Assim, a redução das desigualdades de 
rendimentos exige elaboração e implementação de ttma nova proposta 
de desenvolvimento econômico para o país que inclua as diferenças 
regionais na repartição da renda. 
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